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paciência da comunidade financeira in-
ternacional e. As pressões 
comecaram a ceder e o Brasil teve que 
desók_a_discussão_dapcincipaLdas 
negociações sobre os atrasados. 

O acordo conseguido ontem é, de 
certo modo, inovador. "Nunca países 
se sentam com banqueiros para con-
versar sobre dívida com sua situação 
de pagamento correntes", analisa 
uma pessoa familiarizada com as ne-
gociações do Brasil. "Quando eles re-
negociam atrasados, em geral o fa-
zem apenas para discutir a melhor 
maneira de cumprir o que já está em 
contrato. No caso do Brasil, não". 

O que não quer dizer, necessana-
meifte, que o acordo é vantajoso para 
<rifais. Num primeiro mometiró: ele 
vai representar um impacto de caixa 
violento — o Brasil vai precisar de-
sembolsar US$ 900 milhões imediata-
mente, e_.~S$ 1,1 bilha° até o 

ind o ano, divididos era oito presta-
Oes. "O impacto nas reservas será 
considerável e o goverh5 vai precisar 
administri-las muito bem -. 

Portanto, além de recuar para re-
negociar os atrasados, o governo 
Collor vai ter que engulir uma amar-
ga pílula, que de certo modo vai con-
tra o conceito que o Brasil mais de-
fendeu ao longo destes seis meses de 
negociação —ode  ,ijksÁle4aga-
mentos.  Em princípio, o Brasil nao 
queria desembolsar para os bancos 
estrangeiros mais do que US$ 400 
milhões de doláres este ano. 

Se o acordo é ruim no primeiro 
ano, é muito bom ao longo dos ou-
tros nove anos em que vi gor-1X ca-
rência para o pagamento dos 75% 
restantes é de três anos. Depois no 
quarto ano, o país comeca a desem-
bolsar apenas 1% a cada amortização 
do que ainda deverá nesta área —
US$ 6 bilhões. No segundo ano, a 
amortização passa a ser de 4% e as-
sim sucessivamente até que, no séti-
mo ano depois do período de carên-
cia, o Brasil estará pagando 12% dos 
US$ 6 bilhões. 

Os juros sobre os US$ 6 bilhões 
restantes também são bons para o 
Brasil. Nos três primeiros anos de 
carência, são fixos. Depois, flutuam, 
mas com um teto máximo. De uma 
certa maneira, para fechar este acor-
do o Brasil contou também com a 
avidez com que os bancos americanos 
estão precisando de dinheiro. Premi-
dos por balanços anuais que, graças a 
péssimas decisões de investimento e a 
debacle do mercado imobiliário, co-
locam sob ameaça a saúde do sistema 
financeiro americano, os bancos re-
solveram' aboc,anhar o possível. 

  

 

começam no 
segundo ano 

   

 

acordo de princípio que o 
Brasil fechou ontem com os 

banqueiros internacionais é produto 
de uma decisão tomada debaixo de 
intensa pressão, em dezembro, pela 
equipe econômica brasileira. Até en-
tão, o Br. s' 'r i • m subo dinar a 
issosak,tlosjuroLatrasadowoe-
og_çiáção sobrei? feescalonamento  do 

princiPakádivida brasileira, ,  de US$ 
60 bilhões. As negociações ameaca-
vam empacar. Os bancos se recusa-
vam a prosseguir na conversa com o 
Brasil sem antes tocar e resolver os 
atrasados. A pressão em cima de Bra-
sília veio pelas instituições multilate-
rais e governos de países industriali-
zados, que a pariir do final do ano 
passado passaram a defender, inequi-
vocamente, a posição dos banquei-
ros. O grau máximo de tensão acon-
teceu em final de novembro. 

No final do ano, o Brasil decidiu 
que era melhor recuar e discutir a 
questão dos atrasados em separado. 
"E aí finalmente a coisa andou", con-
ta uma fonte próxima as negociações. 
A mesma fonte acredita que, por um 
lado, o governo Collor cavou sua 
própria sepultura na questão da rene-
gociação dos atrasados e o reescalo-
namento do principal  da dívida. To-
da a estratégia da negociação estava 
baseada na suposição de que o gover-
no conseguiria equilibrar suas contas, 
conter a inflação e iniciar de forma 
avassaladora seu programa de priva-
tização. "A comunidade financeira 
internacio s-p`e7-õu 
que o governo cumprisse suas pro-
messas e acelerasse as reformas neces- 

s a liberalizaçao da economia", 
diz esta mesma ontè:—  

De fato, o Fundo Monetário In-
ternacional, por exemplo, embora se 
recusasse a assinar uma carta de in-
tenções com o Brasil, também não 
fazia qualquer crítica violenta ao go-
verno. Os países industrializados, de-
pois de ensaiarem algumas pressões, 
também ficaram quietos, esperam*,  
que o Brasil cumprisse suas proniPs-
sas. "Afinal, o programa do governo 
Collor é ambicioso e ele precisa de 
tempo para funcionar'; dizia à épdea 
— setembro — um funcionário do 
governo americano. 

Os resultados da aplicação do pro-
grama econômico mostrados no final 
do ano, porém, fizeram com que a 

  

   

   

   

   

   

         


